PARECER Nº 986, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 476, DE 2015.
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o Projeto de lei nº 476, de 2015, instituindo, no Corpo de Bombeiros Militar, a Carteira de Identidade Funcional, documento individual de fé pública em todo território nacional, que conterá as informações essenciais à identificação do seu portador.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de abril de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquele órgão técnico manifestou-se favorável ao projeto, na forma de emenda apresentada a fls. 12, no sentido de transformar a propositura em projeto de natureza autorizativa, conforme parecer da lavra do Deputado André Soares.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à  essa Comissão, ensejando a nossa designação com Relator, para examinar a matéria, nos termos do § 10 do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem como escopo, levando em consideração a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, facultar ao Poder Executivo a instituição, no Corpo de Bombeiros Militar, a Carteira de Identidade Funcional, documentos individual de fé pública em todo o território nacional, que conterá as informações essenciais à identificação do seu portador. 

Sob a nossa ótica, mostra-se salutar e providencial semelhante iniciativa, sobretudo pelo seu caráter autorizativo, na medida em que positiva direito já definido na nossa Constituição, e, outra, salvaguarda direitos e obrigações no âmbito da Administração Pública.

Frente semelhantes argumentos no âmbito da nossa competência somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 476, de 2015, na forma da emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  29/6/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente

Márcio Camargo – Teonilio Barba – Marcos Zerbini – Roberto Morais – Carlos Cezar – Itamar Borges  - Luiz Turco 

